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 Resumo: O presente artigo analisa o tratamento conferido pela Corte Internacional 
de Justiça (CIJ) ao princípio do desenvolvimento sustentável na Opinião Consultiva de 23 
de julho de 2025, acerca das obrigações dos Estados frente às mudanças climáticas. A 
pesquisa parte do problema de como conciliar o direito ao desenvolvimento econômico com 
o dever de proteção do sistema climático global. Utilizando método dedutivo, abordagem 
monográfica e técnica bibliográfica, com análise qualitativa dos dados, investiga-se a hipótese 
de que a CIJ operacionalizou o desenvolvimento sustentável, transformando-o de conceito 
programático em princípio jurídico vinculante. A análise demonstra que a Corte reconfigurou 
a devida diligência à luz do princípio, estabeleceu a primazia do pilar ambiental diante da 
urgência climática, conferiu concretude à equidade intergeracional e elevou a cooperação 
internacional — incluindo financiamento e transferência de tecnologia — ao status de dever 
jurídico. Analisa como a Opinião Consultiva de 2025 representa um marco na juridicização 
do direito internacional ambiental, criando um novo patamar normativo para a 
responsabilização climática dos Estados, não obstante os desafios relativos à executividade e 
às tensões Norte-Sul que permanecem em aberto.  
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 Abstract: This article analyzes the treatment given by the International Court of 
Justice (ICJ) to the principle of sustainable development in its Advisory Opinion of July 23, 
2025, on the obligations of States in the face of climate change. The research starts from the 
problem of how to reconcile the right to economic development with the duty to protect the 
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global climate system. Using a deductive method, a monographic approach, and 
bibliographic techniques, with qualitative data analysis, the hypothesis that the ICJ 
operationalized sustainable development, developing it from a programmatic concept into a 
binding legal principle, is investigated. The analysis demonstrates that the Court reconfigured 
due diligence in light of the principle, prioritized the environmental pillar in the face of 
climate urgency, gave concrete form to intergenerational equity, and elevated international 
cooperation—including financing and technology transfer—to the status of a legal duty. The 
analysis, such as the 2025 Advisory Opinion, represents a milestone in the juridification of 
international environmental law, creating a new normative benchmark for the climate 
accountability of States, notwithstanding the challenges related to enforceability and North-
South tensions that remain unresolved. 

Keywords: International Court of Justice, Advisory Opinion 2025, Climate Change, 
Sustainable Development, Obligations of States. 

 

1. Introdução 

 Tem-se nos dias atuais uma grande questão da ser clarificada e tratada de forma 

substancial pelo direito internacional, que é a crise climática hoje vivenciada e que nos 

apresenta um desafio existencial, o que vem chamando a atenção da Sociedade internacional 

e promovendo a edição de uma série de normas internacionais das mais diversas espécies. 

 No contexto do Protocolo de Kyoto e do Acordo de Paris, em que os Estados se 

obrigaram a que a temperatura média da Terra não alcance certos parâmetros 

predeterminados (não podem ser maiores que 2º C das temperaturas médias dos níveis pré-

industriais, devendo ficar no índice médio de 1,5ºC acima daquelas temperaturas), como 

também na realização de aportes financeiros de investimentos em ações de visem os 

objetivos de captura dos gases de efeito estufa que se encontram na atmosfera. 

 O pedido de Opinião Consultiva foi formulado pela Assembleia Geral da ONU em 

2023 para a Corte Internacional de Justiça (CIJ), a partir de um pedido realizado diretamente 

pelos Estados do Vanautu e Tuvalu, que levou a promoção da Resolução de nº 77/276, que  

reconheceu as mudanças climáticas como um desafio sem precedentes e que necessita de 

uma resposta imediata pela Comunidade Internacional. 

 Em resposta a tal Resolução da ONU, a CIJ promoveu em julho de 2025 a 

disponibilização do julgamento desta Opinião Consultiva sobre a questão climática a e a 

responsabilização dos Estados, onde se abordou uma série de princípios descritos pelo 

Direito internacional ambiental, principalmente o princípio do desenvolvimento sustentável. 
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 Tal princípio, que é produto das declarações e estudos sobre o meio ambiente pós-

Declaração de Estocolmo, de 1972, acaba por se apresentar como um norte para a 

interpretação e aplicado Direito do ambiente, com o seu conteúdo programático e de 

definição de políticas públicas de utilização dos recursos naturais de forma harmônica e 

equilibrada. 

 Assim, pretende-se com o presente artigo se argumentar que a CIJ, na Opinião de 

2025, operacionalizou o desenvolvimento sustentável, transformando-o de um conceito 

aspirativo em um princípio jurídico vinculante e interpretativo central para as obrigações 

climáticas dos Estados. 

 O presente artigo, que busca verificar como princípio do desenvolvimento 

sustentável foi tratado no julgamento da CIJ sobre a responsabilidade internacional com 

relação as mudanças climáticas, realiza  a pesquisa sob o método de abordagem dedutivo, 

com o uso da técnica de abordagem monográfica, tendo a pesquisa o objetivo exploratório, 

a técnica de coleta de dados a bibliográfica e o uso de uma abordagem sobre os dados na 

forma qualitativa, onde busca se demonstrar que tal julgamento se utilizou de tal princípio 

de forma a impor um obrigação de resultado no combate dos danos ambientais climáticos. 

 

2. O Desenvolvimento Sustentável no Direito Internacional: Evolução e Contornos 

Pré-2025 

 A preocupação a nível internacional com a questão da proteção do meio ambiente se 

inicia, tal sentido centrado, com a Declaração de Estocolmo, que no ano de 1972 foi realizada 

no âmbito da Organização das Nações Unidas (ONU) e importou no estabelecimento de 

uma série de princípios decorrentes de uma visão global de estabelecer orientação à 

humanidade na preservação e melhoria do ambiente. 

 Ocorre que o princípio aqui tratado não decorreu diretamente desta reunião, mas que 

detém um importante papel no desenvolvimento da preocupação com a proteção do meio 

ambiente e que levou ao estabelecimento de regras internacionais e nacionais que levaram 

em conta tal tipo de consideração. 

 O presente princípio, que é basilar dentro da discussão de Direito Ambiental, deriva 

diretamente, em seu nascedouro,  das considerações constantes da Carta Mundial da 
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Natureza, promovida no âmbito da Assembleia Geral da ONU, em sua Resolução 37/7, de 

28 de outubro de 1982, ao descrever a seguinte consideração: 

Reafirmando que el hombre debe adquirir los conocimientos 
necesarios a fin de mantener y desarrollar su aptitud para utilizar los 
recursos naturales en forma tal que se preserven las especies y los 
ecosistemas en beneficio de las generaciones presentes y futuras, (...) 

 O relatório Brundtland, promovida pela Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente 

e Desenvolvimento (CMMAD) em 1987, denominado de Nosso Futuro Comum, acabou 

por definir a compreensão de desenvolvimento sustentável como aquele que “que satisfaz as 

necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de 

satisfazerem suas próprias necessidades (…)” (1987, p. 54), onde é possível se verificar a 

expressão “equidade intergeracional” – intergeneration equity. 

 O documento, elaborado pela Comissão Mundial Sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, introduziu pela primeira vez o termo desenvolvimento sustentável, onde 

se ditou que tal tipo de desenvolvimento deve responder as necessidades das presentes 

gerações sem comprometer a capacidade das futuras em satisfazer as suas necessidades

 Tem-se, portanto, um conceito que se  apresenta como fruto dos pilares econômico, 

social e ambiental,  mas se apresentam em constantes tensões em sua aplicação e efetivação, 

pelo que deve ser sempre entendido em estreita ligação com a lógica de solidariedade 

intergeracional. 

 O desenvolvimento sustentável, de acordo com Derani (DERANI, 2001), visa obter 

um desenvolvimento equitativo  entre economia e da ecologia, em uma relação de valores 

que se permita o desenvolvimento econômico que reflita igualmente com a manutenção dos 

valores ecológicos, ao limitar a poluição e fomentar a preservação ambiental em todos os 

ecossistemas. Ou seja, a produção não deve se dar somente pensando na produção de lucro, 

mas também na geração do aumento no bem-estar social. 

 A sustentabilidade é uma característica da produção que define a sua necessidade de 

interação entre o homem e os recursos naturais, bem como com as questões sociais, 

energéticas, ambientais e econômicas correlatas, descrevendo a imposição da preservação do 

meio ambiente como condição para a realização da produção. (MACHADO, 1996) 

 Então, o desenvolvimento sustentável passou a ser matiz das discussões sobre a 

questão do desenvolvimento econômico em todo o país, sendo de total importância para o 

futuro de nossa sociedade que o meio ambiente seja mantido e os ecossistemas preservados. 
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A economia e os seus investimentos devem prezar pela necessidade de que a produção dos 

mais variados produtos que possam ter valores econômicos, sejam produzidos a partir do 

ambiente onde a produção se dá ou de onde será consumido. 

 A ideia de necessidade que o desenvolvimento econômico se dê na forma sustentável, 

a permitir que a geração de riquezas não propague a ofensa ao meio ambiente, o que importa 

em que o homem adéque os seus meios de produção de riqueza a um modelo de 

desenvolvimento sustentado. 

 Tais conceitos acabaram por ser expressos na ordem constitucional brasileira, como 

também em outras normas constitucionais estrangeiras, derivado das preocupações 

internacionalmente expressas. 

 Tal conceito foi mais amplamente trabalhado na Cúpula da Terra de 1992, ocorrida 

no Rio de Janeiro, também denominada de ECO-92 ou RIO-92, onde se apresentou a sua 

Declaração, em que tal princípio ganhou imenso destaque e se apresentou como elemento 

basilar das ações que passam a ser implementadas, como a Agenda 21. Ali, o debate central 

desloca-se para o ser humano, focando em como se pode utilizar o meio ambiente de forma 

sustentável, produtiva e harmoniosa. A questão também envolve o direito dos países, de 

forma soberana e sem interferências externas, de usarem seus recursos naturais, desde que 

respeitem os limites de sustentabilidade do planeta.  

 Em 1997, a CIJ considerou que não haveria um princípio de desenvolvimento 

sustentável no Direito Internacional, que este seria somente um conceito em construção, 

ante a sua incerteza conteudística. Isso se deu como resultado do julgamento do caso 

Gabcikovo-Nagymaros (1997). 

 Tal caso decorreu de um litígio ambiental entre a Hungria e a antiga Checoslováquia, 

que decorreria desde o final da década de 1970, mas que foi levado ao TIJ em 1993. Tal 

julgamento representou um tratamento inicial sobre a aplicação deste e de outros princípios 

do Direito internacional do ambiente, mas que se deu de forma cautelosa. 

 Porém, normas posteriores também se apresentaram posteriormente e relataram a 

recepção de tal princípio pelo Direito internacional, não mais como um simples princípio 

casuístico e em construção, mas o descreveu de forma mais robusta e interligada ao restante 

do direito, como também apresentando ações práticas e urgentes para a manutenção dos 

ecossistemas e da sustentabilidade da vida em escala global, sendo possível citar as ações da 
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Agenda 21, os objetivos de desenvolvimento do Milênio (ONU, 2000) e   para o 

desenvolvimento sustentável (ONU, 2015). 

Mesmo com toda esta conceituação e importância deste conceito, este não ficou 

imune a críticas, que tanto se apegaram a sua falta de concretude e de força vinculante. 

Boff (2003) acaba por descrever que a sustentabilidade não pode ser pensada 

somente a partir da proteção à natureza, mas que também importa na exigência de equidade 

social, isto é, que a riqueza seja distribuída de forma mais homogênea, para se permitir uma 

atuação que seja ecodesenvolvimentista, ou seja, com a constituição de uma visão econômica 

que busque a qualidade de vida para todos como um objetivo central, mas com diminuições 

dos impactos causados no meio ambiente e também das relações de econômicas, uma vez 

que é necessária uma visão inclusiva de promoção de bem para todos. 

 

3. A Opinião Consultiva da CIJ de 2025: Análise da Argumentação sobre o 

Desenvolvimento Sustentável 

 O presente julgamento ora descrito pela CIJ é um marco para o Direito internacional, 

não somente pelas questões legais colocadas à Corte e das posições dos Estados, mas 

também pelo reconhecimento da responsabilidade apontada aos Estados na adoção concreta 

de políticas para a contenção da crise climática que ora se enfrenta. 

 Assim, a Corte, por solicitação da Assembleia Geral da ONU, enfrentou a questão 

de articular as obrigações legais especificas referentes ao combate às alterações climáticas, 

como a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC) e o 

Acordo de Paris, com os princípios gerais de direito internacional e do ambiente. 

 Na análise de Barros (2025), o julgamento realizado pela CIJ se centrou na resposta 

a dois questionamentos colocados: 

Quais são as obrigações jurídicas dos Estados, de acordo com o 
direito internacional, para assegurar a proteção do sistema climático 
e de outras partes do meio ambiente frente às emissões antrópicas 
(causadas por seres humanos) de gases de efeito estufa? 
Quais são as consequências jurídicas, com base nessas obrigações, 
para os Estados cujos atos ou omissões causaram danos 
significativos ao sistema climático e a outras partes do meio 
ambiente? 
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 A posição da CIJ teve que se debruçar sobre a questão da responsabilidade dos 

Estados com relação a necessidade de combate direto às alterações climáticas, bem como 

promover uma hermenêutica não meramente retórica dos princípios referentes a este direito, 

para os entender como ferramenta primária para interpretar, dar conteúdo e interligar um 

conjunto de obrigações jurídicas internacionais preexistentes, que se encontravam até então 

dispersas em tal ordenamento jurídico. 

 Um dos destaques se deu no debate sobre o princípio do desenvolvimento 

sustentável, mas não pela sua conceituação abstrata e interpretativo chave para o direito 

internacional do ambiente e sim como um princípio operacional central desta discussão, 

como forma de prevenção de danos e a promoção de due diligence. 

 É possível se perceber esta posição quando a CIJ reconhece que este princípio 

fornece critérios interpretativo imediatos e importantes para avaliar as sua políticas 

ambientais, tanto que descreveu 

Dado o seu reconhecimento universal contínuo e incontestado, o 
Tribunal considera que o princípio do desenvolvimento sustentável 
orienta a interpretação de certos tratados e a determinação de regras 
de direito internacional consuetudinário, incluindo o dever de 
prevenir danos significativos ao ambiente e o dever de cooperar para 
a proteção do ambiente. (pág. 52, 2025, tradução do autor) 

 Vê-se que a argumentação no sentido de entender tal princípio a partir de seu 

centralidade interpretativa, de forma a servir de base hermenêutica para avaliar as ações e 

omissões dos Estados em relação ao desenvolvimento de políticas de enfrentamento a crise 

climática. O desenvolvimento sustentável deixou de ser uma mera abstração de objetivo 

político dos Estados para se apresentar com um elemento normativo que agrega todos os 

demais elementos constantes da norma para permitir o enfrentamento ao objetivo de tal 

consulta. 

 Então, a Corte acaba por o definir como um padrão de conduta esperado dos Estados 

na prevenção de danos climáticos,  a partir de sua compreensão como devida diligência (due 

diligence) e a boa governação, onde o princípio do desenvolvimento sustentável passa a ser a 

medida para a adequação da ação estatal. 

 Tem-se, também, que o princípio da reparação, que encontrava dificuldades na 

aplicação a um fenômeno global, cumulativo e de causalidade difusa como as mudanças 

climáticas, acabou por ser solucionado ao se conectar ao desenvolvimento sustentável. Isto 
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porque a CIJ argumentou, nos parágrafos 410-431, que o "dano" a ser prevenido não é 

apenas um dano físico direto a outro Estado, mas também o dano ao próprio equilíbrio 

do sistema climático, que é um pressuposto essencial para o desenvolvimento sustentável 

de todos os países.  

 Portanto, um Estado ao emitir gases de efeito estufa em níveis incompatíveis com os 

caminhos de descarbonização exigidos pela ciência, não está apenas potencialmente 

causando futuros prejuízos materiais, mas está ativamente atacando a base ecológica sobre a 

qual repousa o direito ao desenvolvimento dos demais, especialmente dos Pequenos Estados 

Insulares em Desenvolvimento, ao ofender o dever de prevenção. Além disso, o suporte 

jurídico para tal conclusão foi a necessidade de um desenvolvimento sustentável global. 

 A Corte, então, promoveu uma análise entre a aparente contradição entre o “direito 

ao desenvolvimento” e a ‘obrigação de proteger o clima’, indicando que estes elementos são 

interdependentes, não pode ocorrer desenvolvimento que não vise proteger a natureza e o 

equilíbrio climático, sem que isso seja um entrave para o desenvolvimento econômico. 

 Tanto que a CIJ reconheceu que, a partir dos parágrafos 112-161 (2025), que os 

Estados tem que promover políticas de desenvolvimento econômico, mas que devem ser 

considerada à luz da obrigação de preservar o sistema climático global, de forma que no 

conflito entre uma atividade de desenvolvimento e a manutenção da estabilidade climática, a 

última deve prevalecer. O desenvolvimento, no século XXI, é indefectivelmente sustentável 

ou não é desenvolvimento à luz do direito internacional, por serem “princípios orientadores 

para a interpretação e aplicação das normas jurídicas mais diretamente relevantes.” (2025, 

pág. 63). 

 Vê-se, portanto, que a  CIJ (2025) deu um passo histórico ao traduzir o componente 

intergeracional do desenvolvimento sustentável em uma obrigação jurídica concreta, como  

afirmou  no parágrafo 145, que não é apenas uma consideração ética, mas um elemento 

constitutivo da devida diligência climática contemporânea. 

 Dessa forma, a Corte incorporou o horizonte de longo prazo diretamente no cálculo 

da legalidade das ações presentes, onde o princípio do desenvolvimento sustentável acabou 

por se apresentar como eixo estruturador da decisão, ao estabelecer consequências jurídicas 

diretas e mensuráveis de tal princípio com relação a questão concreta discutida. 
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4. Inovações e Consequências Jurídicas: O Novo Paradigma Pós-2025 

 Lowe (1999) apresentou uma preocupação com o uso do princípio do 

desenvolvimento sustentável, que não seria um princípio de capacidade concretas, mas sim 

de mediação argumentativa. Mas ao analisarmos a Opinião Consultiva da CIJ de 2025, tal 

princípio transcendeu o seu valor imediato de interpretação, ao projetar  para o futuro do 

direito internacional um conjunto de inovações jurídicas de profundo alcance. Isto se deu 

pela operacionalização o princípio do desenvolvimento sustentável, a Corte não apenas 

interpretou o direito existente, mas a reconfigurá-lo a função de um patamar normativo 

para as obrigações climáticas.  

 O direito internacional ambiental clássico tem sido predominantemente 

caracterizado por obrigações de meio, que exigia dos Estados a adoção de medidas razoáveis 

de prevenção, mas não garantem um resultado ambiental específico. Este modelo, criticado 

por sua baixa efetividade, encontrou na Opinião Consultiva de 2025 um ponto de ruptura, 

já que a CIJ, ao utilizar o desenvolvimento sustentável como elemento de boa governação, 

como visto no Capítulo 3, efetivamente introduziu uma obrigação de resultado à discussão 

relativa ao dever climático. 

 Isto se deveu a posição da CIJ (2025)em examinar se o conjunto agregado das ações 

estatais, medidos pelas melhores ciências disponíveis (especialmente os cenários do IPCC), 

era compatível com a manutenção da integridade do sistema climático, condição para o 

desenvolvimento sustentável. Assim, a CIJ apontou uma obrigação de agir com a devida 

diligência em matéria climática incorpora, neste contexto de risco grave e irreversível, um 

objetivo verificável: que as ações coletivas dos Estados não ultrapassem os limites climáticos 

além dos quais o desenvolvimento sustentável se torna impossível. 

 Esta inovação tem consequências práticas imediatas, já que os Estados não podem 

apresentar emissões per capita exorbitantes ou projetar trajetórias de emissão incompatíveis 

com o limite de 1.5°C, o que caracterizou como uma violação de sua obrigação de diligência.  

 A CIJ interpretou tal obrigação à luz da urgência climática e da equidade, ao  conferir 

uma densidade normativa e caráter vinculante ao princípio do desenvolvimento sustentável, 

inclusive como um dever de cooperar entre todos os Estados, com conteúdo específico para 

os países desenvolvidos. Assim, o princípio tratado, em conjunto com a responsabilidade 

comum diferenciada, importa em uma obrigação positiva concreta e não mais 

recomendatória 

 Outro ponto utilizado pela CIJ foi a utilização pela Opinião Consultiva de uma 

correlação sinérgica entre o direito ambiental e o direito internacional dos direitos humanos, 
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onde o desenvolvimento sustentável se apresentou como ponte conceitual e jurídica entre os 

dois campos, já que a degradação climática severa, ao minar as bases ecológicas para a vida, 

a saúde, a alimentação e a habitação, representa uma ameaça maciça aos direitos humanos 

fundamentais. 

 Tanto é assim que é possível se ver esta relação realizada a partir do parágrafo 369, 

quando a Corte passa a estabelecer um vínculo direto entre a obrigação dos Estados de 

proteger e respeitar os direitos humanos, com a necessidade de se adotar todas as medidas 

apropriadas para prevenir que as mudanças climáticas atinjam níveis que interfiram no gozo 

desses direitos. Nesse sentido, a implementação do princípio do desenvolvimento sustentável 

constitui uma medida essencial para o cumprimento das obrigações de direitos humanos. 

 Assim, uma ação climática insuficiente tem um potencial lesivo a normativa 

internacional não apenas em face dos tratados ambientais, mas também sob os tratados de 

direitos humanos dos quais um Estado seja parte, o que possibilita que indivíduos e 

comunidades promovam reclamações climáticas a órgãos de direitos humanos (como o 

Comitê de Direitos Humanos da ONU) com base em violações de direitos civis, políticos, 

econômicos, sociais e culturais. 

 A Opinião da CIJ, portanto, exerce uma influência transformadora com relação ao 

arcabouço jurídico que trata da mudanças climáticas, ao lhe garantir um  mecanismo 

coercitivo para garantir um ambiente saudável a partir da necessidade de se garantir a 

aplicação das normas de direitos humanos. 

 Ao estabelecer que o desenvolvimento sustentável exige a manutenção de um sistema 

climático estável, a Corte impôs um dever de revisão e incremento de ambição nas políticas 

climáticas, que devem ir  além da mera boa fé política. Assim, Estados que  que apresentarem 

Contribuições Nacionalmente Determinadas manifestamente inadequadas ou que não 

cumpriam suas metas sem justificativa, podem ver sua conduta qualificada como 

internacionalmente ilícita à luz do direito ambiental e humano internacional. 

 As inovações delineadas pela CIJ em 2025 representam uma nova visão para  direito 

internacional climático, já que a Opinião Consultiva deixou de tratar estas obrigações com 

formais para as orientar a resultados, ao possibilita que os Estados vulneráveis possam  exigir 

responsabilidade e ação dos demais Estados da Sociedade internacional. Isto porque o 

desenvolvimento sustentável passou a ser tratado omo um princípio estruturante que unifica 

campos jurídicos diversos (ambiental, de direitos humanos, econômico) e impõe um dever 

de coerência a todas as políticas estatais.  
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5. Das Críticas e Limitações da Opinião Consultiva 

 A Opinião Consultiva da Corte Internacional de Justiça de 2025 representa, sem 

dúvida, um marco na evolução do direito internacional climático. Contudo, uma análise 

rigorosa não pode prescindir de um exame crítico de suas limitações e dos desafios práticos 

que sua implementação enfrentará, pelo que é necessário se verificar 3 dimensões 

problemáticas: a questionável executividade da decisão perante Estados recalcitrantes, as 

zonas cinzentas remanescentes na linguagem da Corte e as tensões não resolvidas sob a 

perspectiva do Sul Global, particularmente no que tange ao princípio das responsabilidades 

comuns porém diferenciadas.  

 O primeiro e mais evidente desafio reside na própria natureza do instrumento 

jurídico em análise. Opiniões consultivas, por definição, não possuem força vinculante 

equivalente às sentenças em casos contenciosos. Como bem recorda a doutrina clássica do 

direito internacional, a função consultiva da CIJ, prevista no artigo 96 da Carta da ONU e 

no artigo 65 do Estatuto da Corte, tem por objetivo fornecer orientação jurídica aos órgãos 

e agências da Organização, não criar obrigações executáveis contra Estados específicos. 

 Hugh Thirlway (2016) adverte que, embora as opiniões consultivas gozem de uma  

autoridade ética significativa — frequentemente servindo como declarações autoritativas do 

direito —, sua implementação depende, em última instância, da boa-fé dos Estados e da 

pressão política exercida pela comunidade internacional. No caso da Opinião de 2025, esta 

limitação é particularmente aguda. A Corte afirmou, em linguagem inovadora, a existência 

de obrigações de resultado e deveres positivos de cooperação, mas diante de uma grande 

potência que simplesmente ignore ou reinterprete unilateralmente tais conclusões, ficam as 

dúvidas da sua aplicabilidade em decorrência da falta de mecanismos de coerção disponíveis. 

 Como não se tem um sistema de imposição de tais obrigações, continuam as tensões 

entre o avanço normativo e a realidade política, de forma a Opinião da CIJ acaba por ser lida 

como um valioso argumento jurídico em negociações diplomáticas, litígios domésticos e 

fóruns regionais, mas sem capacidade de, isoladamente, constranger a conduta estatal. Tanto 

é assim que a história do direito internacional nos legou isto com a Opinião Consultiva sobre 

a Legalidade da Ameaça ou Uso de Armas Nucleares (1996), que pode levar décadas para 

produzir efeitos políticos concretos. 

 Tem-se também o ponto referente à persistência de ambiguidades na argumentação 

da Corte, que podem ser exploradas por Estados menos ambiciosos em suas políticas 
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climáticas, pelo que o notável avanço jurídico da Opinião Consultiva acaba por não 

operacionalizar o desenvolvimento sustentável, mantendo-o em fórmulas de compromisso 

típicas da diplomacia multilateral. 

 Observa-se, em certos parágrafos, o uso de qualificadores como “na medida do 

possível” e “respeitadas as capacidades respectivas” acabam por flexibilizar a exigibilidade da 

obrigação imposta, ainda que tais expressões reflitam a realidade da soberania estatal e a 

diversidade de situações entre os países, acabam por criam espaços de discricionariedade que 

podem ser utilizados para justificar a inação. Tanto é assim que Bodansky e Asselt (2024) 

apontam que o excesso de flexibilidade na linguagem dos tratados e decisões internacionais 

pode comprometer a efetividade do regime jurídico, transformando obrigações 

aparentemente robustas em compromissos facilmente contornáveis. 

 A Corte, ao afirmar a primazia do pilar ambiental sobre o econômico, deveria  

oferecer critérios claros para resolver conflitos em casos concretos, ao indicar em que 

circunstâncias específicas um projeto de desenvolvimento deva se compatibilizar com a 

descarbonização, como também  qual seria os limites da possibilidade de relativização das 

metas de mitigação em face das circunstâncias nacionais. Ao não ser mais claro ante estas 

indagações prementes, a CIJ acaba por manter lacunas a serem integradas pelos Estados em 

suas próprias relações, o que acaba por manter certas incertezas jurídicas que podem ainda 

se estender no campo internacional. 

 Também há que se realizar uma crítica mais substantiva, que emerge das perspectivas 

do Sul Global, já que a Opinião Consultiva, ao mesmo tempo em que avançou na 

juridicização da cooperação e do financiamento, deixou tensões fundamentais por resolver, 

no que concerne ao princípio das responsabilidades comuns porém diferenciadas e 

respectivas capacidades (CBDR-RC). 

 Neste ponto, a doutrina de Rajamani (2006) oferece uma crítica ao princípio das 

responsabilidades comuns diferenciadas, que são um importante pilar  do regime 

internacional de mudança climática, mas que também uma cria uma “considerável desacordo 

entre as Partes ao longo dos anos” (2006, pág. 94). Em sua análise, o sucesso do regime 

climático depende crucialmente da medida em que este princípio for efetivamente 

operacionalizado, já que na sua ausência, “se os Estados acreditarem estar sendo tratados 

injustamente” (2006, pág. 94), teremos um regime internacional de mudança climática 

fracassado, que agravará os risco de mudanças climáticas descontroladas e desastres 

decorrentes. 
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 Assim, a Opinião de 2025, embora reconheça a necessidade de financiamento e 

transferência de tecnologia, deixou de oferece uma solução clara para a assimetria histórica 

entre as emissões acumuladas pelos países desenvolvidos e o espaço de desenvolvimento 

ainda disponível para os países em desenvolvimento. A Corte afirma a obrigação de cooperar, 

mas sem estabelecer  parâmetros objetivos para a distribuição das responsabilidades entre as 

partes. Isto porque países do Sul Global podem argumentar que a ênfase em obrigações de 

resultado universais, sem a devida ponderação das responsabilidades históricas, congelaria 

desigualdades e comprometeria seu direito ao desenvolvimento. 

 E em tal sentido, a Opinião da CIJ, ao afirmar simultaneamente a urgência da ação 

climática (que exige cortes profundos e imediatos de emissões) e a necessidade de equidade 

(que demanda espaço para o desenvolvimento do Sul Global), não resolve a esta equação 

necessária da responsabilidade para uma transição justa, ao deixar para a política internacional 

a tarefa de determinar quem paga a conta da descarbonização e como se distribuem os custos 

da adaptação. 

 Desta forma, a crítica do Sul Global não é dirigida contra o caráter inovador da 

decisão, mas contra a sua insuficiente atenção à dimensão distributiva da justiça climática. A 

Corte consagrou o dever de cooperar, mas não forneceu a designação de meios para avaliar 

se a cooperação oferecida é adequada à magnitude do dano histórico causado. Este silêncio 

pode, paradoxalmente, fortalecer a posição dos países desenvolvidos nas negociações 

futuras, que poderão invocar o reconhecimento genérico do dever de cooperação sem se 

submeterem a parâmetros objetivos de responsabilização. 

 Com o intuito de  mediar tal tipo de distanciamento entre tais conceitos, Rajamani 

(2010), explora como a integração de perspectivas baseadas em direitos humanos pode 

mediar esta tensão, ao trazer a atenção ao bem-estar individual, bem como de fornecer 

fundamentos éticos nas negociações climáticas intergovernamentais, atualmente 

caracterizadas pela busca de acordos motivados por interesses próprios, passando-se a os 

verificar sob como estes impactos climáticos acabariam por se impor sobre a proteção dos 

direitos humanos. 

 Inclusive esta já era uma preocupação exposta na Opinião Consultiva nº 23/2017 do 

Sistema Interamericano de Direitos humanos, ao indicar que os direitos humanos e de defesa 

ambiental também se relacionam, inclusive para dar efetividade às bases normativas já 

existentes sobre proteção ao meio ambiente, já que a sua proteção garante a nossa 

preservação e a implementação dos direitos humanos. 
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 Isto se dá porque há um direito humano ao desenvolvimento sustentável, de forma 

que o Estado, por meio de suas normas e políticas devem promover formas para que o 

desenvolvimento se equilibre com o meio ambiente que o cerca. Não há como deixar de 

pensar tal direito como um direito humano, já que o ser humano vive no meio ambiente, que 

deve ser saudável e capaz de permitir a sua vida e das demais espécies ali encontradas. Neste 

sentido, Del’Olmo retrata que “o direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado 

está diretamente relacionado ao direito à vida, o direito base de todos os demais, já que é 

essencial para se desfrutar de uma vida digna, sadia e com qualidade.” (2009, p. 224) 

 Assim, é necessário que o desenvolvimento sustentável, em todas as suas dimensões 

(IAQUINTO, 2018) se apresentem, de forma a permitir a totalidade da aplicação do 

conteúdo normativamente estabelecido, garantindo a manutenção das relações humanas e 

aplicação dos direitos humanos, bem como a preservação do meio ambiente de forma sadia 

e equilibrada. 

 Tais críticas não diminuem a importância histórica da Opinião Consultiva de 2025 da 

CIJ, mas a situa como um avanço significativo contingente, ao trazer para a centralidade das 

discussões do direito internacional e das relações entre os Estados a responsabilidade destes 

no combate às mudanças climáticas. 

 

6. Considerações finais 

 É de se verificar que a Opinião Consultiva de 2025 da CIJ acabou por promover uma 

inovação ao tratamento da responsabilidade dos Estados referente as mudanças climáticas, 

centradamente pela utilização diferenciada do princípio do desenvolvimento sustentável, que 

deixou de ser uma mera mediação, como apontado por Lowe (1999), para se apresentar com 

um princípio que exige a apresentação de resultado e devida diligência entre todos os 

Estados. Ao estabelecer a primazia do pilar ambiental diante da urgência da crise climática, a 

CIJ operacionalizou um conceito, até então marcado por seu caráter programático e 

aspirativo, na construção de um arcabouço normativo robusto para a responsabilização dos 

Estados.  

 Embora ainda seja possível se reconhecer as limitações inerentes ao instrumento 

consultivo (THIRLWAY, 2016) e as tensões não resolvidas que a decisão lega à prática 

internacional (BODANSKY e ASSENT, 2024). A executividade da Opinião dependerá da 

mobilização política dos Estados vulneráveis e da sociedade civil, as ambiguidades textuais 
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convidarão a interpretações conflitantes e as assimetrias históricas entre Norte e Sul Global 

permanecerão no centro do debate sobre justiça climática. Não obstante, o legado da CIJ em 

2025 transcende suas fragilidades instrumentais, ao extrair do princípio do desenvolvimento 

sustentável suas consequências lógicas e jurídicas mais urgentes, ao fornecer uma base 

jurídica impositiva para exigir ambição, coerência e responsabilidade. O direito internacional 

climático, então, pode operar na aplicação do desenvolvimento sustentável como um 

horizonte de se tornar a estrutura vinculante que deve orientar cada política, cada 

investimento e cada litígio. 
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